
ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

3ª Região da Polícia Militar de Minas Gerais

Versão v.20.08.2019.

Processo SEI nº 1250.01.0003798/2019-33

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2019
PROCESSO DE COMPRA No 1259759 23/2019

 

Fornecimento de Bens com entrega PARCELADA
 

 

Tipo: Menor Preço
 

Licitação com participação exclusiva de ME, EPP e equiparados para o benefício do
Decreto Estadual nº 47.437/2018 e Lei Complementar nº 123/2006.

 

 

Objeto: Materiais de Construção, Hidráulicos e Elétricos para reparos de imóvel.

 

 

RECIBO
 

A Empresa __________________________ CNPJ n°. ____________________, retirou o
Edital do Pregão acima referenciado e deseja ser informada de quaisquer alterações,

respostas a esclarecimentos e impugnações pelo e-mail:
_________________________________________________________________________.

___________________________________, aos _______ /_______ / _______
_________________________________________________

(Assinatura)
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OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER INTEGRALMENTE PREENCHIDO E REMETIDO
AO SETOR DE COMPRAS/3ª RPM, PELO E-MAIL: compraspmmgcaa3@gmail.com.

Para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.

O Setor de Compras da 3ª RPM não se responsabiliza por comunicações à empresa que
não encaminhar este recibo ou que prestar informações incorretas no mesmo.

Os interessados deverão comunicar imediatamente eventuais atualizações ou modificações
do e-mail, sob pena de ser considerado válido o encaminhamento direcionado ao e-mail
declarado.
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1. PREÂMBULO
O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais,
representada pela Terceira Região da Polícia Militar de Minas Gerais/3ªRPM , torna pública a
realização de licitação na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço, em sessão
pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, para fornecimento de materiais de
construção, hidráulicos e elétricos necessários aos serviços de reparos no imóvel situado  na 
Av.    Bernardo     Guimarães, nº 581, Londrina, Santa Luzia/MG, nos termos da Lei Federal n°
10.520, de 17 de Julho de 2002 e da Lei Estadual n°. 14.167, de 10 de Janeiro de 2002 e do
Decreto Estadual n° 44.786, de 19 de Abril de 2008.
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Este pregão será amparado pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e
pelas Leis Estaduais nº. 13.994, de 18 de setembro de 2001, nº. 20.826, de 31 de julho de
2013, pelos Decretos Estaduais nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, nº 47.437, 26 de
junho de 2018, nº. 47.524, de 6 de novembro de 2018, nº. 37.924, de 16 de maio de 1996, pela
Resolução SEPLAG nº. 13, de 07 de fevereiro de 2014 e nº 93, de 28 novembro de
2018 pelas Resoluções Conjuntas SEPLAG / SEF n.º 3.458, de 22 de julho de 2003 e nº
8.898 de 14 de junho 2013, pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG N.º 9.576, de
6 de julho 2016, aplicando-se subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de
1993, e as condições estabelecidas nesse edital e seus anexos, que dele constituem parte
integrante e inseparável para todos os efeitos legais.

1.1. O pregão será realizado pelo Pregoeiro 2º Ten PM Rogério Nascimento da
Silva, designado por meio de Ato do Comando publicado no BI no 21 /2019, de 10 de junho
de 2019 e Equipe de Apoio constituída pelos seguintes servidores: 3º Sgt PM Sirlei Alves
da Silva e Felipe da Paz de Oliveira, Cb PM.

1.1.1. Em caso de impossibilidade de comparecimento do pregoeiro indicado
no item anterior, atuará como seu substituto o pregoeiro Renato Viera de Souza,
designado por meio de Ato do Comando publicado no BI no 21 /2019, de 10 de junho
de 2019.

1.2. A sessão de pregão terá início no dia 14 de outubro de 2019, às 09:00 horas.

1.2.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão
registradas no sistema e na documentação relativa ao certame.

1.3. A sessão de pregão será realizada no sítio eletrônico de compras do Governo
do Estado de Minas Gerais:www.compras.mg.gov.br.
 

2. OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto o fornecimento de materiais de
construção, hidráulicos e elétricos para a realização de reparos no imóvel situado na Av.
Bernardo Guimarães, nº 581, bairro Londrina, Santa Luzia/MG, conforme especificações
constantes no Anexo I - Termo de Referência, e de acordo com as exigências e
quantidades estabelecidas neste edital e seus anexos.

2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal
de Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo I - Termo de Referência, o
licitante deverá obedecer a este último.

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO
CONVOCATÓRIO

3.1. Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão
ser realizados por qualquer pessoa, inclusive licitante, e deverão ser enviados ao Pregoeiro
até 2 (dois) dias úteis antes da data marcada para abertura da licitação.

3.2. Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, por
escrito, por meio do e-mail compraspmmgcaa3@gmail.com.

3.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados
deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu
esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e disponibilizar as
informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

3.2.2. Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por
meio de e-mail àqueles que enviaram integral e corretamente as solicitações de
retirada do Edital.

3.3. Impugnações aos termos deste edital poderão ser interpostas por cidadão ou
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por licitante, até 2 (dois) dias úteis antes da data marcada para abertura da licitação,
cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.3.1. O interessado deverá apresentar instrumento de impugnação dirigido
ao Pregoeiro, a ser protocolizado junto ao Setor de Compras da 3ª RPM, situado na
Av. Frimisa, no 1335, bairro Fazenda Candão, Santa Luzia/MG - CEP: 33.045-205,
(a/c do Pregoeiro), de segunda a sexta-feira no horário de 08h30min (oito horas e
trinta minutos) às 17h00min (dezessete horas), exceto na quarta-feira em que o
horário será de 08h30min((oito horas e trinta minutos) às 13h00min (treze horas), em
envelopes separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e identificados
com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº do processo e lote),
assim como, de modo alternativo, protocolizado para o e-mail
compraspmmgcaa3@gmail.com, observado o prazo previsto no subitem 3.3 deste
ato convocatório, fundamentando o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se
fizerem necessárias.

3.3.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será
comunicada aos interessados.

3.4.  Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas
respostas, serão divulgados pelo Pregoeiro no Portal de Compras por meio do endereço
http://www.compras.mg.gov.br, no quadro de avisos da licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este
Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

3.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.7. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas
serão arquivadas pela autoridade competente.

3.8. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos, acarreta a
decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.

3.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início
e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos. Só se iniciam e
expiram os prazos em dia de expediente na Administração.
 

4.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas legalmente
autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, que conhecem a todas
as exigências contidas neste Edital.

4.1.1. A participação na presente licitação é limitada a licitantes enquadrados
como beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de
26 de junho de 2018;

4.1.1.1. Para fins de comprovação do porte do fornecedor deverá ser
observado o disposto no item 4.4 deste edital.

4.2. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um
licitante na presente licitação.

4.3. Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos beneficiários
indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018 se
dará da seguinte forma:

4.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos
incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006;

4.3.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de
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julho de 2006;

4.3.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212,
de 24 de julho de 1991;

4.3.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A
da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006;

4.3.5. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº
11.488, de 2007, e no art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

4.4. Todos os fornecedores deverão declarar, segundo sugestão do Anexo III -
Modelos de Declarações e item 9.7.1.2 deste edital, que cumprem os requisitos legais
para a qualificação como tal, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, nos termos do parágrafo único do art. 13 Decreto Estadual nº 47.437,
de 26 de junho de 2018.

 

4.5. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
 

4.5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio,
devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as
empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os serviços de forma
independente.

 

4.6. NÃO PODERÃO PARTICIPAR as empresas que:

 

4.6.1. Encontrarem-se em situação de falência, concurso de credores,
dissolução, liquidação;

4.6.2. Enquadrarem-se como sociedade estrangeira não autorizada a
funcionar no País;    

4.6.3. Estiverem suspensas temporariamente de participar de licitações ou
impedidas de contratar com a Administração, sancionadas com fundamento no art.
87, III, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.6.4. Estiverem impedidas de licitar e contratar com o Estado de Minas
Gerais, sancionadas com fundamento no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de
julho de 2002;

4.6.5. Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, sancionadas com fundamento
no art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.6.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores
membros dos poderes legislativos da União, Estados ou Municípios ou que nelas
exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da
Constituição da República;

4.6.7. Estiverem inclusas em uma das situações previstas no art.9° da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

4.6.8. Estiverem reunidas em consórcio.
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4.7. A observância das vedações para não participação é de inteira
responsabilidade do licitante que se sujeitará às penalidades cabíveis, em caso de
descumprimento.

 

 

5. DO CREDENCIAMENTO
5.1. Para acesso ao sistema eletrônico o fornecedor deverá credenciar-se, nos
termos do Decreto Estadual nº 47.524, de 6 de novembro de 2018 e Resolução
SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018, por meio do site www.compras.mg.gov.br,
na opção Cadastro de Fornecedores, no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da
data da sessão do Pregão.

5.1.1. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para
atuar em seu nome no sistema, sendo que o representante receberá uma senha
eletrônica de acesso.

5.2. O fornecimento da senha é de caráter pessoal e intransferível, sendo de
inteira responsabilidade do fornecedor e de cada representante qualquer transação
efetuada, não podendo ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema eventuais danos
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.2.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em
seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados
por seu representante, sendo que o credenciamento do representante do fornecedor
implicará responsabilidade pelos atos praticados e a presunção de capacidade
técnica para a realização das transações, sob pena da aplicação de penalidades.

5.3. Informações complementares a respeito do cadastramento serão obtidas no
site www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores, via e-
mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br, com horário de atendimento de
Segunda-feira a Sexta-feira das 08:00h às 18:00h.

5.4. O fornecedor enquadrado dentre aqueles listados no subitem 4.3 que desejar
obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, disciplinados no Decreto Estadual nº. 47.437, de 2018 e pela
Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016 deverá
comprovar a condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou quando da
atualização de seus dados cadastrais no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF,
desde que ocorram em momento anterior ao cadastramento da proposta comercial.

5.4.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário
até o momento do registro de proposta, o fornecedor não fará jus aos benefícios
listados no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018
. 

6. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do site
www.compras.mg.gov.br até a data e horário marcados para abertura da sessão, após o
preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do Portal de
Compras - MG de que tem pleno conhecimento das exigências de habilitação e demais
condições da proposta comercial previstas no Edital e seus anexos.

6.2. Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências
deste edital e de seus anexos, podendo substituí-la ou retirá-la até a abertura da sessão.

6.3. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e
apresentação de sua proposta, independentemente do resultado do procedimento
licitatório.
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6.4. O encaminhamento da proposta comercial pressupõe pleno conhecimento
das exigências previstas neste edital.

6.5. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta)  dias contados da
data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital e seus anexos,
podendo substituí-la ou retirá-la até a abertura da sessão.

6.6. As propostas deverão apresentar preço unitário e total por item e por lote,
sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que
ofertem apenas um preço, bem como apresentem marca e modelo.

6.6.1. O preço global proposto deverá atender à totalidade da quantidade
exigida por lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

6.6.2. Na proposta de cada fornecedor participante, deverão ser informados
elementos mínimos para identificação do produto ofertado, no tocante a marca e o
modelo, em campo próprio do Sistema.

6.7. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos
sociais, financeiros e trabalhistas, taxas e quaisquer outros ônus que porventura possam
recair sobre a execução do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e
exclusivamente da CONTRATADA.

6.8. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente
nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

6.9. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que forem isentos
do ICMS, conforme dispõe o Decreto nº 43.080, de 2002, deverão informar na proposta os
valores com e sem ICMS.

6.9.1. Os fornecedores mineiros deverão informar nas propostas enviadas,
pelo sistema eletrônico, as informações relativas ao produto e ao preço resultante da
dedução do ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de
julho de 2003, alterada pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF 4.670, de 5 de junho
de 2014.

6.9.2. A classificação das propostas, etapa de lances, o julgamento dos
preços, a adjudicação e a homologação serão realizados a partir dos preços dos
quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

6.9.3. Os fornecedores mineiros não optantes pelo Simples Nacional farão
suas propostas conforme as disposições contidas nos subitens 6.9.1 e 6.9.2.

6.9.4. O disposto nos subitens 6.9.1 e 6.9.2 não se aplica aos contribuintes
mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.

6.9.5. Os fornecedores mineiros de que trata o subitem 6.9.3 deverão anexar
às suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção
pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este
regime através do site: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

6.9.6. O fornecedor mineiro, caso seja vencedor, deverá enviar, juntamente
com os documentos de habilitação, sua proposta comercial assinada e atualizada
com os valores finais ofertados durante a sessão deste Pregão, informando na
proposta, além do preço resultante da dedução do ICMS, o preço com ICMS.
 

7. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO
7.1. No horário indicado no Preâmbulo deste Edital o Pregoeiro iniciará a sessão
pública do pregão eletrônico com a análise das propostas comerciais.

7.1.1. As propostas comerciais serão analisadas, preservado o sigilo do
licitante, quanto ao atendimento das especificações e condições estabelecidas neste
Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem
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em desacordo ou contenham vícios insanáveis.

7.1.2. A análise da proposta que trata o item anterior é uma análise prévia, e
não poderá implicar quebra de sigilo do fornecedor, bem como não exime a
Administração da verificação de sua conformidade com todas as especificações
contidas neste edital e seus anexos, quando da fase de aceitabilidade da
proposta do licitante detentor do menor preço para cada lote.

7.1.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

7.2. DOS LANCES:

7.2.1. O pregoeiro divulgará, por meio do Portal de Compras - MG, o resultado
da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e
suas as regras de aceitação.

7.2.2. Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo
real, o valor e horário do menor lance apresentado pelos licitantes, bem como todas
as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a identificação do
fornecedor.

7.2.3. Durante toda a sessão de lances, o sistema permitirá que o licitante
cubra o seu próprio lance e não obrigatoriamente o de menor valor da sessão. Neste
caso, será considerado como lance vencedor do lote apenas o de menor valor.

7.2.4. Ressalvada a hipótese de negociação com o primeiro colocado após a
fase de lances, o “chat” não poderá ser utilizado para oferta de lances, devendo o
fornecedor apresentá-los no campo próprio segundo definido no sistema, sob pena
de sua desconsideração e caracterização de ato que perturba a sessão do
procedimento licitatório.

7.2.5. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, desde que sejam
de fornecedores diferentes. Neste caso, a ordem de classificação seguirá a ordem
cronológica de recebimento dos lances, segundo apurado pelo sistema do Portal de
Compras.

7.2.6. O proponente não poderá desistir de lance ofertado, salvo comprovação
de justificativa plausível a ser analisada pelo pregoeiro durante a sessão de lances.

7.2.7. Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da
proposta comercial apresentada, para efeito da classificação final.

7.2.8. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes
para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

7.2.8.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão do pregão será suspensa. A sessão terá reinício somente
após comunicação expressa aos participantes, com a identificação da data e
do horário.

7.2.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de
fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o quê
transcorrerá período de tempo randômico de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos,
aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.2.10. Após o encerramento da sessão de lances, a oferta de lances estará
vedada, não podendo ser utilizado o “chat” para tal finalidade, ressalvada a hipótese
de negociação com o primeiro colocado, sendo que tal comportamento poderá ser
considerado perturbação da sessão do procedimento licitatório.

7.2.11. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
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durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema ou de sua desconexão.

7.3. DO JULGAMENTO

 

7.3.1. O critério de julgamento será o de Menor Preço por Lote, apurado de
acordo com o Anexo II - Proposta Comercial.

7.3.2. Definida a ordem de classificação, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e ao valor, decidindo
motivadamente a respeito.

7.3.3. A proposta cujo preço unitário de item do lote estiver acima do custo
unitário do item relacionado na planilha de referência da Administração (ou do item
individualmente considerado, superior a qualquer dos lances apresentados), poderá
ter seus valores adequados das seguintes formas:

7.3.3.1. Aplicação de desconto percentual linear nos preços unitários da
proposta inicial, calculado a partir da diferença entre o valor global da proposta
vencedora e o valor global da respectiva proposta inicial, dividida pelo valor
global inicial;

7.3.3.2. Readequação não linear dos preços unitários, a critério do
licitante, respeitado como limite máximo o valor global final ofertado, desde que
os preços unitários finais sejam menores ou iguais aos preços unitários da
proposta inicial;

7.3.4. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre
a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.

7.3.5. Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a
todos os termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da
contratação.

7.3.6. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta
que não atender às exigências fixadas neste Edital ou apresentar preços
manifestamente inexequíveis.

7.3.6.1. Caso o pregoeiro entenda que o preço é inexequível, deverá
estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu
preço.

7.3.6.2. Para demonstração da exequibilidade do preço ofertado,
conforme estabelece o inciso XVII do art. 12 do Decreto Estadual nº 44.786, de
18 de abril de 2008, serão admitidos:

7.3.6.2.1. Planilha de custos elaborada pelo licitante, sujeita a exame
pela Administração;

7.3.6.2.2. Documento que comprove contratação em andamento com
preços semelhantes;

7.3.6.3. Verificada a inexequibilidade do preço, o pregoeiro poderá
convocar os licitantes detentores das ofertas imediatamente superiores, na
ordem de classificação, para apresentação da documentação e da proposta
comercial.

7.3.7. O pregoeiro, via ‘chat’, deverá negociar com o autor da melhor oferta
com vistas à redução do preço;

7.3.8. O sistema identificará o licitante detentor da melhor oferta que deverá
comprovar sua habilitação no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, após a
solicitação do pregoeiro, mediante encaminhamento de cópia da documentação de
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habilitação e da proposta comercial atualizada com os valores obtidos no pregão, por
meio do e-mail informado pelo pregoeiro.

7.3.8.1. O licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar a
documentação de habilitação e a proposta comercial atualizada com os valores
e descontos negociados no pregão no prazo máximo de no prazo máximo de
02 (dois) dias úteis, para o seguinte endereço: Av. Frimisa, no 1335, Fazenda
Candão, Santa Luzia/MG - CEP: 33045-205 (a/c do Pregoeiro), de segunda a
sexta-feira no horário de 08h30min (oito horas e trinta minutos) às 17h00min
(dezessete horas), exceto na quarta-feira em que o horário será de
08h30min(oito horas e trinta minutos) às 13h00min (treze horas), em envelopes
separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e identificados com
os dados da empresa licitante e do processo licitatório (no. do processo e lote).

7.3.8.2. Se a melhor proposta ou lance não for aceitável ou se o licitante
não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais
licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de
habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

 

8. DA HABILITAÇÃO

 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

8.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do
Ministério da Economia (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf)

8.1.2.   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, da Controladoria-Geral da União;
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça; Lista de Licitantes
Inidôneos  do Tribunal de Contas da União; por meio do link de Consulta Consolidada
de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

8.1.3. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a
Administração Pública Estadual – CAFIMP, da Controladoria-Geral do Estado
(https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul ),
nos termos do art. 12 da Lei Estadual nº 13.994, 18 de setembro de 2001 e inc. III do
art. 52 do Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012.

8.1.4. Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração
Pública do Estado de Minas Gerais – CADIN, da Secretaria de Estado de Fazenda
(http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do), nos
termos do art. 10, inc. I do Decreto Estadual nº 44.694, de 28 de dezembro de 2007.

8.2. A consulta no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNIA também deverá ser realizada em
nome dos sócios majoritários da empresa, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429, de
2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
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majoritário.(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)

�

8.3. REGULARIDADE JURÍDICA:

8.3.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pelas
assinaturas das propostas comerciais constantes no Anexo II - Proposta Comercial e
das declarações constantes no Anexo III - Modelos de Declarações.

8.3.1.1. Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s)
responsável(is) pela empresa para praticar atos junto à Administração Pública.

8.3.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário
individual;

8.3.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações
posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias, cooperativas ou empresas individuais
de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de
documentos de eleição ou designação de seus administradores;

8.3.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de prova da
diretoria em exercício;

8.3.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País.

8.3.6. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

 

8.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda - CNPJ;

8.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal,
relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto do certame;

8.4.3. Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual sede do
licitante,  Municipal e perante a Fazenda Estadual de MG;

8.4.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a
Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos
federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como
das contribuições previdenciárias e de terceiros.

8.4.3.2. Se o fornecedor não estiver inscrito no cadastro de contribuintes
do Estado de Minas Gerais deverá comprovar a inexistência de débitos
relativos a tributos estaduais em Minas Gerais por meio de Certidão de Débito
Tributário – CDT, que poderá ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br.

8.4.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

8.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de
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negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.6. A comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser
efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos,
ou positivas com efeitos de negativas.

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio
da pessoa física, emitida nos últimos 06 (seis) meses;

 

8.6. DECLARAÇÕES:

 

8.6.1. Serão exigidas as declarações abaixo, cujas sugestões de modelo para
os itens 8.6.1.1 e 8.6.1.2 seguem anexas a este edital:

8.6.1.1. Quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal, conforme inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993, declaração de que o licitante não possui, em seu quadro,
trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, e que em nenhuma hipótese emprega trabalhadores menores de 16
anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. Conforme modelo anexo a
este Edital.

8.6.1.2. Para cumprimento do parágrafo único do art. 13 do Decreto
Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018, quanto aos beneficiários
enquadrados no item 4.3, declaração, segundo item 4.4, de que cumprem os
requisitos legais para a qualificação como tal, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

8.7. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:

8.7.1. O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral (CRC)
emitido pela Unidade Cadastradora da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão – SEPLAG poderá apresentá-lo como substituto de documento dele
constante, exigido para este certame, desde que este esteja com a validade em vigor
no CRC. Caso o documento constante no CRC esteja com a validade expirada, tal
não poderá ser utilizado, devendo ser apresentado documento novo com a validade
em vigor.

8.7.1.1. Constando do CRC qualquer documento com o prazo de validade
vencido, será assegurado ao fornecedor o direito de encaminhar o documento
via e-mail, no prazo máximo informado no item 7.3.8.

8.7.1.2. Serão analisados no CRC somente os documentos exigidos para
este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos do CRC,
mesmo que estejam com a validade expirada.

8.7.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados via
e-mail, no formato PDF, no momento da análise dos documentos de habilitação.
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8.7.2.1. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do
certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova.

8.7.2.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual
indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo
essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos necessários
para verificação, o licitante será inabilitado.

8.7.3. Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão conter,
de forma clara e visível, o nome empresarial, o endereço e o CNPJ do fornecedor.

8.7.3.1. Se o fornecedor figurar como estabelecimento matriz, todos os
documentos deverão estar em nome da matriz;

8.7.3.2. Se o fornecedor figurar como filial, todos os documentos deverão
estar no nome da filial;

8.7.3.3. Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente são emitidos em nome da matriz;

8.7.3.4. Em qualquer dos casos, atestados de capacidade técnica ou de
responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com o número
do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.7.4. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará
a inabilitação do licitante vencedor, sujeitando-o, eventualmente, às punições legais
cabíveis.

8.7.5. Aos beneficiários listados no item 4.3 será concedido prazo de 05
(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, para
regularização da documentação fiscal e/ou trabalhista, contado a partir da divulgação
da análise dos documentos de habilitação do licitante melhor classificado, conforme
disposto no inciso I, do § 2º, do art. 6º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho
de 2018.

8.7.5.1. A não regularização da documentação no prazo deste item
implicará a inabilitação do licitante vencedor.

8.7.5.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário
regularizar sua documentação fiscal e/ou trabalhista, o pregoeiro deverá
suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no “chat” que
todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário
informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de
pregão do lote em referência.
 

9. DOS RECURSOS
9.1. Declarado o vencedor ou fracassado o lote, o participante do certame terá até
10 (dez) minutos para manifestar, imediata e motivadamente, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, em campo próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de
3 (três) dias úteis, contados da sessão do pregão, para apresentação das razões de
recurso, ficando os demais participantes, desde logo intimados, sem necessidade de
publicação, a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, contados do término
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.2. Todos os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a
manifestação da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das
razões do recurso e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados
por meio do sistema eletrônico, em formulários próprios, nos termos do art. 13, XLI, do
Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008, e, em caso de indisponibilidade
técnica ou material do sistema oficial do Estado de Minas Gerais, alternativamente, via e-
mail, observados os prazos previstos no item 10.1
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9.3. A apresentação de documentos complementares, em caso de
indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou material da via eletrônica, devidamente
identificados, relativos aos recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada
mediante documento protocolizado junto ao Setor de Compras da 3ª RPM, situado na
situado na Av. Frimisa, no 1335, bairro Fazenda Candão, Santa Luzia/MG - CEP: 33.045-
205, (a/c do Pregoeiro), de segunda a sexta-feira no horário de 08h30min (oito horas e
trinta minutos) às 17h00min (dezessete horas), exceto na quarta-feira em que o horário será
de 08h30min((oito horas e trinta minutos) às 13h00min (treze horas), em envelopes
separados, lacrados, rubricados, marcados como restritos e identificados com os dados
da empresa licitante e do processo licitatório (no. do processo e lote), observados os
prazos previstos no item 9.1.

9.4. Não serão conhecidos recursos não registrados na forma e prazo
estabelecidos no item 9.1 do edital, além de que, a falta de manifestação imediata e
motivada do fornecedor, importará decadência do direito de recurso.

9.4.1. Para fins de juízo de admissibilidade do recurso, o pregoeiro poderá
não conhecer do recurso caso verifique ausentes quaisquer pressupostos
processuais, como sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e
motivação, vedado exame prévio da questão relacionada ao mérito do recurso.

9.5. Os recursos serão decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
encerramento do prazo para apresentação de contrarrazão, sendo que o acolhimento de
recurso importará validação exclusivamente dos atos suscetíveis de aproveitamento.

9.6. Os recursos e contrarrazões de recursos devem ser endereçados ao
pregoeiro, que poderá:

9.6.1. Motivadamente, reconsiderar a decisão;

9.6.2. Motivadamente, manter a decisão, encaminhando o recurso para a
autoridade competente, conforme art. 8° do Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de
abril de 2008.

9.6.3. Inadmitir o recurso exclusivamente por falta de pressupostos
processuais recursais de existência ou de validade e de desenvolvimento, observado
item 9.4.1.

9.7. O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

9.8. A decisão do recurso será divulgada no sítio eletrônico
www.compras.mg.gov.br, no campo quadro de avisos do referido pregão, bem como
comunicada via e-mail ao licitante recorrente e aos que apresentaram contrarrazões.

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
10.1. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o pregoeiro
declarará o licitante vencedor e o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual
serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, disponível
para consulta no site www.compras.mg.gov.br.

10.2. O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, quando
inexistir recurso ou quando reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do
resultado pela autoridade competente.

10.3. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade
dos atos procedimentais pela autoridade competente, esta adjudicará o objeto ao licitante
vencedor e homologará o procedimento licitatório.
 

11. DA CONTRATAÇÃO
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11.1.  Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante declarado
vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, conforme minuta do Anexo IV - Contrato, de acordo com o art. 62 da Lei Federal no
8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002.

11.2. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão
assinados de maneira eletrônica, por intermédio do Sistema Eletrônico de Informações do
Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

11.3. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s) licitante(s)
interessado(s) deverá (ão) acessar o Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado
de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em
"Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

11.3.1. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-mail
[compraspmmgcaa3@gmail.com].

11.4. A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI/MG importará na aceitação de
todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto no 47.222, de
26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica
na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo
uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de
apuração civil, penal e administrativa.

11.5. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar
o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente.

11.6. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no momento de assinar o termo de
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados
os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.

11.7. Feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, o licitante deverá firmar o
termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo das sanções
previstas no Edital e das demais cominações legais, conforme disposto no art. 18, §2º do
Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008.

O representante legal do licitante que tiver apresentado a proposta vencedora deverá firmar o
termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 2
(dois) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, que se dará através de carta postal
ou e-mail.

11.8 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente decorrentes desta licitação, somente será analisada se
apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO
 

12.1. É vedado à CONTRATADA, subcontratar total ou parcialmente o fornecimento
ora ajustado.

 

13. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO
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13.1. Não haverá necessidade da garantia da execução.

 

14.  DO PAGAMENTO
 

14.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração
Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico,
a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de 30 (dias)
dias corridos da data do recebimento definitivo, com base nos documentos fiscais
devidamente conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

14.1.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à
CONTRATANTE, após a execução do objeto, a respectiva nota fiscal/fatura,
acompanhada do relatório da execução do objeto do período a que o pagamento se
referir, bem como, demais documentos necessários para a efetiva comprovação da
execução do objeto, se houver.

14.1.2. A Administração receberá o Documento Auxiliar da Nota Fiscal
Eletrônica (DANFE) juntamente com o objeto e deverá realizar a verificação da
validade da assinatura digital e a autenticidade do arquivo digital da NF-e (o
destinatário tem à disposição o aplicativo “visualizador”, desenvolvido pela Receita
Federal do Brasil) e a concessão da Autorização de Uso da NF-e, mediante consulta
eletrônica à Secretaria da Fazenda o Portal Nacional da NF-e.

14.1.3. O pagamento da Nota Fiscal fica vinculado à prévia conferência pelo
gestor.

14.1.4. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à
CONTRATADA e o prazo para o pagamento passará a correr a partir da data da
reapresentação do documento considerado válido pela CONTRATANTE.

14.1.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração,
o valor devido será atualizado financeiramente, entre as datas do vencimento e do
efetivo pagamento, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia – SELIC.

14.2. A CONTRATADA deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação
previstos no Edital.

14.3. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista da CONTRATADA
não impedem o pagamento, se o objeto tiver sido executado e atestado. Tal hipótese
ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa
e rescisão contratual.

14.4. Informações complementares e orientações operacionais a respeito do
faturamento eletrônico serão fornecidas pela Central de Atendimento aos Fornecedores por
meio do e-mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br
 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902,
de 27 de janeiro de 2012, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:

15.1.1. advertência por escrito;

15.1.2. Multa, conforme os limites máximos estabelecidos no Decreto Estadual
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nº 45902, de 27 de janeiro de 2012;

15.1.3. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso,
sobre o valor do objeto não executado/fornecimento não realizado;

15.1.4.  20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento após ultrapassado
o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não entrega do objeto,
ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é
destinado, ou diminua-lhe o valor ou, ainda fora das especificações contratadas;

15.1.5.  2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de
descumprimento das demais obrigações contratuais ou norma da legislação
pertinente.

 

15.1.6. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

15.1.7. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública
Estadual, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

15.1.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

15.2. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções
previstas nos itens 15.1.1, 15.1.6, 15.1.7, 15.1.8.

15.3. A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de
pagamentos eventualmente devidos ao INFRATOR e/ou cobrada administrativa e/ou
judicialmente.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução
contratual originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº.
45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002.

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.5.1. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos
fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

15.6. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da
CONTRATADA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou
a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.

15.7. As sanções relacionadas nos itens 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.5 serão
obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e
Contratar com a Administração Pública Estadual - CAFIMP.

15.8. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também
aplicadas àqueles que:

15.8.1. Retardarem a execução do objeto;

15.8.2. Comportar-se de modo inidôneo;

15.8.2.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances;
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15.8.3. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

15.9. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e
pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 23 de junho de 2015, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração
da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento
da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

16.2. Todos os documentos relativos a essa licitação, enviados por meio físico, nas
hipóteses previstas na lei e neste edital, deverão ser entregues em envelopes lacrados,
rubricados, marcados como restritos e identificados com os dados da empresa licitante e
do processo licitatório (nº. do pregão e lote).

16.3. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do
julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos
destinados a fundamentar as decisões.

16.4. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo
I - Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros,
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do
objeto da contratação.

16.5. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão
do pregão.

16.6. O objeto da relação jurídica decorrente da presente licitação poderá sofrer
acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993.

16.7. O pregoeiro, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá relevar
omissões puramente formais e sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
acessível a todos os interessados, sendo possível a promoção de diligência destinada a
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

16.8. Os órgãos e entidades contratantes pertencentes ao Poder Executivo
Estadual, dependentes de recursos do Tesouro Estadual, deverão observar o disposto na
Resolução SEPLAG nº 13, de 2014.

16.9.  

16.9.1. Os órgãos e entidades contratantes pertencentes ao Poder Executivo
Estadual, dependentes de recursos do Tesouro Estadual, deverão observar o
disposto na Resolução SEPLAG nº 13, de 2014.

16.10. A presente licitação somente poderá ser revogada por razão de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou
em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

16.11. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais,
para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta
cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou
venha a ser.
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16.12. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital
de Licitação e seus anexos no site www.compras.mg.gov.br.
Santa Luzia/MG, 01 de outubro de 2019.

 

Renata Gonçalves Quintão

Assessora Jurídica - OAB/MG 80.932

 

 

Lucas Mateus de Souza Emídio

Ordenador de Despesas da 3ª RPM

 

 

Documento assinado eletronicamente por Lucas Mateus de Souza Emídio, Tenente
Coronel, em 02/10/2019, às 09:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
7860483 e o código CRC 86546802.

Referência: Processo nº 1250.01.0003798/2019-33 SEI nº 7860483
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

DATA
Órgão

Solicitante
Número do Pedido de

Compra
Número da Unidade de Compra

 23/09/2019 PMMG/3ª RPM 61,62,67,68,69 e 70 1259759

Responsável pelo Pedido Superintendência ou Diretoria

Nome: Ronaldo Cézar Lima Lages, Sub Ten PM

E-mail: compraspmmgcaa3@gmail.com

Ramal para contato: 3244-9659

PMMG/3ª RPM

OBJETO:

O presente termo de referência tem por objeto a aquisição de material de construção, hidráulicos e elétricos para reforma do prédio 
onde funcionará a 3ª CIA IND PE, conforme especificações, exigências e quantidades estabelecidas neste documento.
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Lote Item
Código 
do item 
no SIAD

Quant
.

Unid. de 
aquisição

Descrição do item CATMAS
Complementação da Especificação do Item 
de Material

I

01 933791 600 UNID. TIJOLO CERÂMICO 14X19X29
TIJOLO - MATERIA-PRIMA: BARRO COZIDO;
TIPO: FURADO; MEDIDAS: 14 X 19 X 29CM; 

02 332763 900 UNID
TIJOLO CERÂMICO 9X19X29

TIJOLO  -  MATERIA-PRIMA:  CERAMICA;
TIPO: FURADO (8 FUROS); MEDIDAS: 29 X
19 X 09CM; 

03 181935 6 M³ AREIA LAVADA MÉDIA AREIA - TIPO: LAVADA MEDIA; 

04 147184 70 SC 50 KG CIMENTO CP II
CIMENTO -  TIPO:  PORTLAND COMPOSTO;
TIPO 2: CP II E32; 

05 899143 3600 UNID.
TELHA  COLONIAL  TIPO  CAPA  E
BICA AMERICANA RESINADA

TELHA - MATERIA PRIMA: CERAMICA; TIPO:
COLONIAL  AMERICANA  CONJUGADA  -
DUPLA ARREDONDADA; DIMENSAO: 25CM
LARGURA  X  41CM  COMPRIMENTO;  COR:
RESINADA;

06 216216 100 UNID.
CUMEEIRA  PARA  TELHADO
COLONIAL

CUMEEIRA -  MATERIA PRIMA:  CERAMICA;
TIPO:  COLONIAL;  MEDIDAS:  41CM
COMPRIMENTO X 19CM LARGURA; 

07 705683 200 M
RIPA PARA TELHADO EM PARAJU
3CM

RIPA  -  TIPO  MADEIRA:  PARAJU;
ACABAMENTO: LIXADA; DIMENSAO: 3,0CM
LARGURA X 1,5CM ESPESSURA; 

08 1062654 06
PEÇA
COM  6
MT

VIGAS  METALICAS  -  MATERIA-
PRIMA:  ACO  ASTM  A36;  TIPO:
PERFIL  I;  MEDIDAS:  6,0  METROS;
W200X26,6

VIGA METÁLICA TIPO: PERFIL I GERDAU  W
200 X 26,6

Lote Item
Código 
do item 
no SIAD

Quant
.

Unid. de 
aquisição

Descrição do item CATMAS
Complementação da Especificação do Item 
de Material

01 1066331 200 M² PISO CERÂMICO PI 05
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II

(CERAMICA  -  APLICACAO:
ACABAMENTO  DE  PISO;  TIPO:
VITRIFICADA;  MEDIDAS:  40CM  X
40CM;  DENSIDADE:  PEI  5;  COR:
CINZA;)

PISO CERAMICO 40 X 40CM, RESISTENCIA
A ABRASAO CLASSE PI 5, ABSORCAO DE 
AGUA   INFERIOR   A  6,0%   (GLLA),
RESISTENCIA  AO RISCO MAIOR OU IGUAL
A  
6,5,  RESISTENCIA  DO  ESMALTE  A
MANCHAS  CLASSE  4   (REMOVIVEL  COM
PRODUTO  
DE LIMPEZA FRACO, TIPO  DETERGENTES
CONVENCIONAIS,  RESISTENCIA   AO ATA  
QUE QUIMICO CLASSE GB  (RESISTENCIA
QUIMICA MEDIA), COR CINZA.         

02 522554 160 M²
PISO  CERÂMICO  PI  05
ANTIDERRAPANTE

CERAMICA  -  APLICACAO:  PISO;  TIPO:
ANTIDERRAPANTE;  MEDIDAS:  40CM  X
40CM; DENSIDADE: PEI 5; COR: CINZA; 

03 1406264 202 M RODAPÉ CERÂMICO H=7,0 CM

ACABAMENTO  PARA  PISO  E
REVESTIMENTOS  INTERNOS  -  TIPO:
RODAPE  PARTE  SUPERIOR
ARREDONDADA;  MATERIA-PRIMA:
CERAMICA  EXTRUDADA;  APLICACAO:
ACABAMENTO  DE  PISOS;  MEDIDAS:
300X100X9MM;  COR:  CINZA  CLARO.
SUPERFICIE  IMPERMEAVEL,  ANTIACIDA,
MONOQUEIMA  DE  ACORDO  COM  A  NBR
VIGENTE 

04 851191 250 M² REVESTIMENTO  CERÂMICO
PAREDE

CERAMICA  -  APLICACAO:  PARA
ACABAMENTO  DE  PISOS  E  PAREDES;
TIPO:  ESMALTADA,  COM  BRILHO;
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MEDIDAS: 40CM X 40CM; DENSIDADE: PEI
5; COR: CINZA CLARO; 

05

501557 100 SC 20 KG

ARGAMASSA ACII

ARGAMASSA -  COMPOSICAO:  CIMENTO +
COLA; APLICACAO: INTERNO E EXTERNO;
TIPO: ACII, NA COR CINZA;

06 799815 20 SC 20 KG

ARGAMASSA  PARA
ASSENTAMENTO  DE  PISO  SOBRE
PISO (AUDITÓRIO)

ARGAMASSA -  COMPOSICAO:  CIMENTO +
COLA  +  AGUA;  APLICACAO:  INTERNO  E
EXTERNO; TIPO: SUPER ADESIVA CIII; 

PRÓPRIA PARA PISO SOBRE PISO

07 705276 02 UNID.
JANELA DE CORRER EM METALON
1,50X1,20, INCLUINDO VIDRO.

JANELA METALICA - MATERIA-PRIMA: ACO;
TIPO:  VENEZIANA DE CORRER; MEDIDAS:
150  X  120CM;  FOLHAS/BASCULA:  2
FOLHAS;  GRADE:  COM  GRADE;  VIDRO:
COM  VIDRO  LISO;  BATENTE:  COM
BATENTE  DE  12CM;  ACABAMENTO:  COM
ZARCAO CINZA;

Medidas: Base 1,50 x H 1,20

08 1072056 5 UNID. JANELA  TIPO  BASCULANTE  EM
METALON 70X50, INCLUSIVE VIDRO

JANELAS  METALICAS  -  MATERIA-PRIMA:
ACO; TIPO:  BASCULANTE;  MEDIDAS:  70 X
50CM;  FOLHAS/BASCULA:  01  FOLHA;
GRADE: COM GRADE; VIDRO: COM VIDRO;
BATENTE:  COM  BATENTE  DE  08CM;
ACABAMENTO: NATURAL;
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09 1220780 23 M²
DIVISÓRIA  PARA  BANHEIRO  EM
GRANITO CINZA CORUMBÁ
 

GRANITO -  COR: CORUMBA; ESPESSURA:
3,0CM;  ACABAMENTO:  POLIDO  DOIS
LADOS; APLICACAO: BOX PARA BANHEIRO;

DIMENSÕES: 

6 PEÇAS 1,17 X 1,80
4 PEÇAS: 0,35 X 1,80
1 PEÇA: 0,25 X 1,80
3 PEÇAS: 0,13 X 1,80
1 PEÇA: 0,40 X 0,80

10 1585401 7 UNID.

BANCADA  EM  GRANITO  CINZA
CORUMBÁ  PARA  BANHEIRO,
INCLUINDO INSTALAÇÃO DE CUBA ,
INCLUINDO  TESTEIRA  E
RODOBANCA  EM  DOIS  CANTOS
70X55CM 

BANCADA  -  MATERIA-PRIMA:  GRANITO;
COR: CINZA CORUMBÁ; ESPESSURA: 2 CM;
ACESSORIOS:  COM BOJO;  ACABAMENTO:
POLIDA COM BORDA ABAULADA DUPLA;

BOJO DE LOUÇA JÁ INSTALADO, A PEÇA
DEVERÁ VIR ACOMPANHADA DE TESTEIRA
10  CM  E  RODOBANCA  10  CM  EM  DOIS
CANTOS 70X55CM.

11 1163146 1 UNID.
BANCADA  EM  GRANITO  CINZA
CORUMBA 3 CM COM POLIMENTO
EM 01 FACE

BANCADA EM GRANITO CINZA CORUMBÁ;
DIMENSÃO 2MTS X 0,50; COM POLIMENTO
EM  UMA  FACE;  SEM  FUROS;  SEM
ACESSÓRIOS USO: BANCADA

12 1299921 17 17
PEÇAS

GRANITO  2  CM  COR  CINZA
CORUMBÁ PARA USO SOLEIRA 

GRANITO  2  CM  CINZA  CORUMBÁ  PARA
APLICAÇÃO COMO SOLEIRA

DIMENSÕES DAS PEÇAS:
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 5 PEÇAS: 0,25X1,50
5 PEÇAS: 0,25 X 0,80
3 PEÇAS: 0,25 X 1,40
4 PEÇAS: 0,25 X 0,60

13

386642 4 Unid.

BOX  PARA  BANHEIRO  -  MATERIA-
PRIMA:  VIDRO  TEMPERADO;
ESQUADRIA:  ESQUADRIA  DE
ALUMINIO; 

BOX  DE  VIDRO  TEMPERADO
TRANSPARENTE; COM PUXADOR; 

DIMENSÕES DE CADA:

2 Unid.: – 1,30 X 1,80
1 Unid.: – 1,52 X 1,80
1 Unid.: – 1,14 X 1,80

14 363030 10 UNID.
VASO  SANITÁRIO  COM  CAIXA
ACOPLADA

VASO  SANITARIO  -  MATERIA  PRIMA:
LOUCA;  COR:  BRANCA;  TIPO:  CAIXA
ACOPLADA;

 

15 700088 10 UNID.
TONEIRA  DE  BANCADA  PARA
LAVATÓRIO

TORNEIRA  -  MATERIA-PRIMA:  METAL
CROMADO; BITOLA:  1/2  POLEGADA;  TIPO:
PARA LAVATORIO/BANCADA/MESA;

16 1075918 6 UNID. PORTA  DE  ALUMÍNIO  PARA
BANHEIRO, INCLUINDO TRANCA

PORTA  METALICA,  PRE-FABRICADA  -
MATERIA-PRIMA:  ALUMINIO  ANODIZADO;
TIPO  ABERTURA  PORTA:  DE  ABRIR;
MODELO:  VENEZIANA;  MEDIDAS:  55  X
180CM (L X A);  FOLHA:  1 FOLHA; GRADE:
SEM  GRADE;  VIDRO:  SEM  VIDRO;
BATENTE:  COM  BATENTE  DE  02  CM;
ACABAMENTO:  ANODIZADO  NATURAL;
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COM TRANCA.

17 715727 20 LT 18 L
SELADOR  ACRÍLICO  PARA
PINTURA 

SELADOR  -  APLICACAO:  ACRILICO  PARA
PAREDE;  COR:  BRANCO;  ACABAMENTO:
FOSCO; COMPOSICAO: A BASE DE RESINA
E  PRODUTOS  SOLUVEIS  A  AGUA;
UTILIZACAO: USO INTERNO E EXTERNO;

NA  EMBALAGEM  DEVERA  CONSTAR  A
DATA  DA  FABRICACAO,  DA  VALIDADE  E
NUMERO  
DO LOTE.-                                                             

18 190292 08 LT 18 L
TINTA  ACRILICA  SEMI-BRILHO
(EXTERNO)

TINTA  PARA  USO  IMOBILIARIO  -  TIPO:
ACRILICA;  ACABAMENTO:  SEMI-BRILHO;
COR:  BRANCO  GELO;  COMPOSICAO:
RESINA  ACRILICA  A  BASE  DE  AGUA;
FINALIDADE:  ALVENARIA  INTERIOR  E
EXTERIOR;  QUALIDADE:  PRIMEIRA
QUALIDADE;  TINTA  PADRÃO  IGUAL  OU
SUPERIOR A SUVINIL/CORAL. 

NA  EMBALAGEM  DEVERA  CONSTAR  A
DATA  DA  FABRICACAO,  DA  VALIDADE  E
NUMERO  
DO LOTE. AS TINTAS DEVERAO ATENDER
AS NORMAS DA ABNT E/OU EDITAL     OU  
PROCESSO DE LICITACAO

19 608289 20 LT 18L TINTA ACRÍLICA INTERNA
 
FOSCA

TINTA  PARA  USO  IMOBILIARIO  -  TIPO:
ACRILICA;  ACABAMENTO:  FOSCO;  COR:
BRANCO GELO; COMPOSICAO: ACRILICA A
BASE DE AGUA;  FINALIDADE:  ALVENARIA
INTERIOR  E  EXTERIOR;  QUALIDADE:
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PRIMEIRA  QUALIDADE;  TINTA  PADRÃO
IGUAL OU SUPERIOR A SUVINIL/CORAL. 

NA  EMBALAGEM  DEVERA  CONSTAR  A
DATA  DA  FABRICACAO,  DA  VALIDADE  E
NUMERO  
DO LOTE. AS TINTAS DEVERAO ATENDER
AS NORMAS DA ABNT E/OU EDITAL     OU  
PROCESSO DE LICITACAO.         

20 95478 15 LT 18L
MASSA CORRIDA ACRÍLICA

MASSA CORRIDA - TIPO: ACRILICA;

21 1266004 20 GL 3,6 L
TINTA ESMALTE

TINTA  PARA  USO  IMOBILIARIO  -  TIPO:
ESMALTE  SEM  CHEIRO;  ACABAMENTO:
BRILHANTE; COR: BRANCO GELO E CINZA
PLATINO;  COMPOSICAO:  BASE  DE  AGUA;
FINALIDADE:  SUPERFICIES  EXTERNAS  E
INTERNAS,  MADEIRA  E  METAL;
QUALIDADE: PREMIUM;

BRANCO GELO E CINZA PLATINO

22 516988 10 LT
THINNER THINNER  -  FINALIDADE:  DILUICAO  DE

TINTA, ESMALTE SINTETICO E LIMPEZA; 

23 9377 20 UNID. FITA CREPE 25 MM X 50M

24 358193 30 UNID.
LIXA  ABRASIVA  -  TIPO:  PARA
MASSA; NUMERO: 100

25 190020 10 UNID. LIXA  ABRASIVA  -  TIPO:  PARA
MASSA; NUMERO: 80;
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26 97020 5 UNID.

ROLO PARA PINTURA - TAMANHO:
DE 23CM; CAMISA DO ROLO:  LA -
PELO  DE  CARNEIRO;  HASTE:  DE
ACO,  PARA  SUSTENTACAO  DA
CAMISA; CABO: DE PLASTICO; 

27 1466704 4 UNID
TRINCHA 2 POL TRINCHA  -  TAMANHO:  02/POLEGADAS;

PELO: FIBRA SINTETICA; 

28 1466682 4 UNID.
TRINCHA 1 POL TRINCHA  -  TAMANHO:  01/POLEGADA;

PELO: FIBRA SINTETICA; 

29 114227 03
ROLO
100 MTS

CABO  FLEXIVEL  DE  2,5  MM
(VERDE)

CABO  ELETRICO  -  TIPO:  UNIPOLAR;
FLEXIBILIDADE:  FLEXIVEL;  CONDUTOR:
COBRE;  TEMPERA:  MOLE;
ENCORDOAMENTO:  CLASSE  5;
ISOLAMENTO:  750V;  COBERTURA:
COMPOSTO  TERMOPLASTICO  NAO
HALOGENADO;  SECAO:  2,5  MM2;  COR:
VERDE; 

30 340758 03
ROLO
100 MTS

CABO FLEXÍVEL DE 2,5 MM (AZUL)

CABO  ELETRICO  -  TIPO:  UNIPOLAR;
FLEXIBILIDADE:  FLEXIVEL;  CONDUTOR:
COBRE;  TEMPERA:  MOLE;
ENCORDOAMENTO:  5;  ISOLAMENTO:  PVC
750V; COBERTURA: PVC; SECAO: 2,5 MM2;
COR: AZUL;

31 02
ROLOS
100 MT

CABO FLEXÍVEL 10 MM

32 81744 02 ROLO
100 MTS

CABO FLEXIVEL DE 6 MM CABO  ELETRICO  -  TIPO:  UNIPOLAR;
FLEXIBILIDADE:  FLEXIVEL;  CONDUTOR:
COBRE;  TEMPERA:  MOLE;
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ENCORDOAMENTO:  CLASSE  5;
ISOLAMENTO:  750V;  COBERTURA:
COMPOSTO  TERMOPLASTICO  NAO
HALOGENO;  SECAO:  6,0  MM2;  COR:
PRETO;

33 1507117 6 UNID CHUVEIRO ELÉTRICO 220 V 5400W

CHUVEIRO ELETRONICO MINIMO DE TRES
POSICOES   DE  TEMPERATURAS  (UMA
DELA  
S  "DESLIGADO");  GRAU  DE  PROTECAO
MINIMO  DO  ENVOLOCRO   DO
EQUIPAMENTO:  I  
P  24;  COMPATIVEL  COMO  USO  DE
R(DISPOSITIVOS  DIFERENCIAIS  DE
CORRENTES  
 RESIDUAIS)-  PRESSAODE
FUNCIONAMENTO: ATE 40 MCA, SELO DO
PROGRAMA  BRA  
SILEIRO DE ETIQUETA-GEM (PBE); ENCE C
- INMETRO.        

34 109592 4 UNID.

DISJUNTOR PARA REDE ELETRICA
-  TIPO:  TERMOMAGNETICO,  CAP.
INTERRUPCAO 10000 AMP. - 25KA;
CORRENTE  NOMINAL:  25
AMPERES; POLARIDADE: BIPOLAR;
TENSAO  NOMINAL:  400  VOLTS
50/60  HZ;  FIXACAO:  QUADRO
ELETRICO, BASE RETA; 

DISJUNTOR BIPOLAR 30 AMP

35 927180 04 BARRA  6
MTS

TUBO DE ESGOTO 100 MM CLASSE
A

TUBO NAO METALICO, RIGIDO - MATERIA-
PRIMA: PVC; TIPO: SOLDAVEL; DIAMETRO:
100  MM;  APLICACAO:  REDE  DE  ESGOTO;
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COMPRIMENTO: 6 METROS;

36 195944 05 UNID.
JOELHO  90º  DE  100  ESGOTO
CLASSE A

JOELHO  -  MATERIA-PRIMA:  PVC;
DIAMETRO: 100MM; TIPO: SOLDAVEL, COM
ANEL;  ANGULO:  90  GRAUS;  APLICACAO:
ESGOTO;

37 65889 30 TB 03 MT

ELETRODUTO  -  MATERIA-PRIMA:
ACO  GALVANIZADO;  RIGIDEZ:
RIGIDO ROSCAVEL; ACABAMENTO:
LISO,  SEM  COSTURA;  DIAMETRO:
BITOLA DE 3/4 DE POLEGADA

 ELETRODUTO RIGIDO 3 MTS

38 1721399 08 UNID.

REFLETOR  DE  LUZ  -  POTENCIA:
100W;  TIPO  DE  LAMPADA:  LED
RGB;  NUMERO  DE  FOCOS:  1;
DIMENSOES: 285X355X65MM

REFLETOR  DE  LED,  BILVOLT,  COM
CONTROLE  REMOTO,  TECNOLOGIA  RGB,
ILUMINA  
CAO  COM  ALTISSIMA  ECONOMIA,  COM
CARCACA  ALUMINIO,ANGULO  120°,
RESISTEN  
TE A AGUA, IP65 VOLTAGEM AC 85 277V,
VIDA UTIL MAIS DE 50.000 HORAS.

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Conforme Complementação da Especificação do Item de Material constante no quadro item 1 acima.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:

Conforme Complementação da Especificação do Item de Material constante no quadro item 1 acima.

DOS LOTES: 

LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
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A participação nesta licitação será exclusiva à microempresa e empresas de pequeno porte, considerando o valor total estimado para 
contratação menor que R$ 80.000,00, conforme dispõe o Decreto 47.437/2018, além da baixa complexidade do objeto, permitindo 
ampla concorrência, sem prejuízos ao certame.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Necessidade de aquisição de material de construção, hidráulico e elétrico para realização de reforma da futura sede da 3ª CIA IND PE.

DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS:

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido, 
considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer os serviços de forma independente.

CRITÉRIOS DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:

Será aceito o objeto da presente licitação após minucioso exame pela Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Materiais,
o qual deverá atender todos os critérios estabelecidos neste Instrumento Convocatório, e que depois de avaliados atendam plenamente 
sua finalidade.

Da amostra:

Fica estabelecido que haverá necessidade de envio de amostras para o lote nº 02 (canetas esferográficas azul, vermelha e preta). O 
fornecedor vencedor do lote deverá enviar no prazo fixado no edital,  01 caixa fechada de cada cor (azul, preta e vermelha) para que a 
equipe de apoio faça testes de escritas visando a aquisição de produto de qualidade, em conformidade com o estabelecido no 
detalhamento do objeto item 01 deste Termo de Referência.

5.1.1. A equipe de apoio poderá dispensar o envio de amostras caso entenda ser desnecessário o envio, face as aquisições serem de 
produtos já conhecidos e aprovados.

DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

Prazo de Entrega: 

A entrega será parcelada em até 03 (três) vezes e está condicionada a solicitação/autorização da Administração; sendo que
a primeira entrega será de imediato em até 10 (dez) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho,
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Autorização de Fornecimento ou documento equivalente e compreenderá os seguintes materiais: tijolos, areia, cimento, telhas,
ripas,  viga  de  aço  e  parte  da  argamassa.  O  restante  dos  materiais  deverão  ser  parcelados  em  até  02  (duas)  parcelas,
condicionadas à autorização da Administração.

Do Local e Horário de Entrega:

Os materiais deverão ser entregues diretamente no prédio que sediará a 3ª CIA IND PE, no seguinte endereço: Avenida
Bernardo  Guimarães,  581,  Bairro  Londrina,  Santa  Luzia/MG,  no  horário  de  08  às  12  horas  e  das  13  às  17horas,  às
segundas, terças, quintas e sextas-feiras. Às quartas-feiras, no horário de 08 às 13 horas.

Condições de recebimento:

Os produtos serão recebidos:

Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação,
oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a
respectiva nota de empenho;

Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, que deverá acontecer
em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório.

O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária.

O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Almoxarifado da 3ª RPM não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por  vícios  de  quantidade  ou  qualidade  do(s)  produto(s)  ou  disparidades  com  as  especificações  estabelecidas,
verificadas posteriormente, garantindo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90.

Cronograma físico-financeiro:

Não se aplica.
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DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida
por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até  30 (trinta) dias
corridos, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente
conferidos e aprovados pela CONTRATANTE.

DO CONTRATO:

 Entrega Imediata 

Substituído pelo Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento por tratar-se de compra com entrega integral e imediata, conforme 
disposto no Art. 62 § 4º da Lei 8666/93.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela Lei 
Orçamentária 23290/2019:

1251.06.181.110.4271/0001.339030.19.10.1.0

1251.06.181.110.4271/0001.339030.20.10.1.0

DAS GARANTIAS:

Garantia de execução:

Não será exigida garantia de execução para este objeto.

Garantia do produto/serviço: fabricante, garantia legal ou garantia convencional

Termo Termo de Referência - Anexo I (7935324)         SEI 1250.01.0003798/2019-33 / pg. 33



Garantia legal estabelecida pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - produtos não-duráveis) ;(90 dias - produtos
duráveis) a  partir  da  data  de  recebimento  do  produto,sem  prejuízo  de  outra  garantia  complementar  fornecida  pelo
licitante/fabricante em sua proposta comercial.

         OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES:

Da Contratada: 

Fornecer os produtos nas quantidades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes neste documento.

Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.

Reparar, remover,  refazer ou substituir,  às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em que se verificarem defeitos ou
incorreções resultantes da execução do objeto, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.

Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço/produto que não esteja de
acordo com as normas e especificações técnicas recomendadas neste documento.

Assumir  inteira  responsabilidade  pela  entrega  dos  materiais,  responsabilizando-se  pelo  transporte,  acondicionamento
e descarregamento dos materiais.

Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões adequados de qualidade,
segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste
Termo de Referência.

Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos estabelecidos no item anterior, quando
houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto deste Termo de Referência.

Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do objeto contratado.

Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do objeto;

Da Contratante: 

Acompanhar e fiscalizar os serviços, atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência.

Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se estiverem em desacordo com a especificação e da proposta de preços da
CONTRATADA.

Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos itens solicitados.

Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens solicitados.

Solicitar  o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais/serviços em que se verificarem vícios,  defeitos ou
incorreções.

Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA regularizar as falhas observadas.

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares.

Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos pertinentes.

Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002 e no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de
janeiro de 2012, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

advertência por escrito;

multa de até: 
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( 0,3) % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto não executado;

(20) % (vinte por cento)  sobre o valor do fornecimento após ultrapassado o prazo de 30 dias de atraso, ou no caso de não 
entrega do objeto, ou entrega com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminua-lhe 
o valor ou, ainda fora das especificações contratadas ;

(2) % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das demais obrigações contratuais ou 
norma da legislação pertinente.

Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)
anos;

Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do art. 7º da lei 10.520, de 2002;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nos itens 13.1.1, 13.1.3, 13.1.4, 
13.1.5.

A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo 
INFRATOR e/ou cobrada administrativa e/ou judicialmente.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental apensado ao 
processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem 
como o disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público,
devidamente comprovados.

A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA de indenizar integralmente 
eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo 
sancionatório.
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As sanções relacionadas nos itens 13.1.3, 13.1.4 e 13.1.5 serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP.

As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

Retardarem a execução do objeto;

Comportar-se de modo inidôneo;

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em  qualquer  momento  da  licitação,  mesmo  após  o
encerramento da fase de lances.

Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

 Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei
Federal nº 12.846, de 2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo,  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser
remetidas  à  Controladoria-Geral  do  Estado,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

Responsável

Ronaldo Cezar Lima Lages , Sub Ten PM

Aprovação

Lucas Mateus de Souza Emídio, Ten Cel PM
Ordenador de Despesas
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